PARECER Nº 1302, DE 2012 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2009

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir critérios de valorização profissional para os policiais militares do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias (de 28 de outubro a 5 de novembro de 2010), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1ºdo artigo 31 do regimento supracitado.

Em que pesem as considerações feitas pelo relator designado, somos obrigados a discordar de sua conclusão, contrária à proposição.

Alega o relator que a competência para a iniciativa da proposição é do Senhor Governador, nos termos do que dispõe o art. 24, § 2°, item 5, da Constituição Estadual. No entanto, ousamos discordar dessa posição, pelos motivos que passamos a expor.

A propositura ora apresentada constitui-se como proposta meramente autorizativa, cabendo ao Poder Executivo adotar ou não as medidas nela preconizadas, dependendo de sua conveniência e oportunidade.

Desta forma, não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que institua os critérios de valorização profissional constantes do projeto - apenas o autoriza a fazê-Io, prevendo que as despesas decorrentes da adoção da medida correrão à conta das

dotações orçamentárias do Estado. Assim, preserva-se o poder de decisão.

Convém lembrar que os projetos ditos autorizativos gozam de apoio doutrinário e jurisprudencial.

Em reunião desta Comissão, realizada em 19 de setembro de 2007, o Prof. José Afonso da Silva, teve oportunidade de defender nosso ponto de vista.

A iniciativa do Legislativo em casos da espécie não configura ingerência em matérias de competência do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade

da prática de certos atos.

O próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar, no dia 12 de novembro de 1998, o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça n.o 527, relatado

pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos (Normas Conexas - Volume II do Regimento Interno

Consolidado do Senado Federal - Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, edição impressa em 2007, pp. 234 a 244).

O  nobre Senador Josaphat Marinho; então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial

quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade.

Como se observa, tal posicionamento aplica-se, no nosso entender, ao projeto em exame, pois opina sobre o suposto vício formal de iniciativa, dando a sustentação necessária para que o parecer desta Comissão não venha a ser entrave à tramitação do referido projeto.

Por outro lado, mesmo que, após todo o exposto, ainda se possa cogitar algum tipo de inconstitucionalidade ou vício de iniciativa nas proposições chamadas de autorizativas, o que - repetimos - não existe, tal hipotética mácula pode ser sanada com o ato de sanção. A teoria da convalidação do vício de iniciativa é acolhida por uma série de renomados juristas, dentre eles Seabra Fagundes, que leciona:

Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, veio por colaborar, antes que ele em si se converta, retificação de deficiência. (Lei - iniciativa do Poder Executivo - Sanção - Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, n.o 72, p. 424.)

Por todo o acima exposto, não vemos óbices relativos ao Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2009, motivo pelo qual nos posicionamos favoravelmente à sua aprovação.

a)Antonio Salim Curiati – Relator 
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Antonio Salim Curiati, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/12/2010 

a) Fernando Capez – Presidente 

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei  Complementar nº 39, de 2009, tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a instituir critérios de valorização profissional para os militares estaduais.

 A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias, de 28 a 05/11/09, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

       Verificamos, ao analisar o projeto, que este pretende autorizar o Poder Executivo a instituir critérios de valorização profissional para os militares estaduais. Constatamos que  a proposta fere o artigo 24, § 2º, item  5, da Constituição Estadual. Por esta razão, passamos a transcrever o dispositivo mencionado:
“Artigo 24 – ...........................................................................

§ 2º - Compete exclusivamente ao Governador do Estado as iniciativas das leis que disponham sobre:

1 -.............................................................................................

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar.(NR)”

 Portanto, concluímos, ao examinar o dispositivo constitucional acima mencionado, que a iniciativa de leis que disponham sobre a matéria em questão é prerrogativa privativa do Governador do Estado. Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.        

   Cumpre lembrar ainda, que o caráter autorizativo da propositura não lhe retira o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucional, não merecendo nossa acolhida.

                                Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar  nº  39, de 2009. 

          É o nosso parecer.
a)  Roque Barbiere
